
Parágrafo único - Para os fins de que trata o inciso
II deste artigo, para empreendimentos localizados em
municípios pertencentes a mais de uma sub-região, a
compensação de emissões poderá ser efetuada entre
os empreendimentos situados em qualquer dessas sub-
regiões, considerando as exigências previstas para a
sub-região.” ; (NR)

V - O artigo 42-A, acrescentado ao Regulamento
da Lei nº 997, de 31 de maio de 1976, pelo Decreto nº
50.753, de 28 de abril de 2006:

“Artigo 42-A - A compensação prevista nos artigos
24 e 42 dar-se-á pela geração e utilização de crédito
de emissões reduzidas.

§ 1º - A geração de crédito, em fontes fixas, dar-se-
á mediante a redução de emissões dos poluentes que
levaram à saturação, em qualquer grau, da sub-região:

1. em sub-regiões EVS e SAT, para o ozônio, a
compensação de emissões dar-se-á por cada categoria
de seus precursores, quais sejam, óxidos de nitrogênio
(NOx) e compostos orgânicos voláteis (COVs), excluído
o metano (CH4);

2. a redução de emissões em fontes fixas deverá
ser comprovada por meio de medições efetuadas antes
e, com exceção dos casos de desativação de fontes,
depois das alterações realizadas;

3. a validação dos resultados de medições realiza-
das por empreendedores ou por terceiros, fica condi-
cionada ao atendimento dos procedimentos estabeleci-
dos pela CETESB;

4. excepcionalmente, na ausência de procedimen-
tos para medições de emissões, as reduções poderão
ser comprovadas mediante utilização de métodos ou
fatores de emissões baseados na literatura internacio-
nal e reconhecidos pela CETESB.

§ 2º - As reduções permanentes de emissão em
fontes fixas serão convertidas em créditos aplicando-se
o fator de conversão 1,0 para sub-regiões EVS e SAT.

§ 3º - A geração do crédito em fontes fixas será
efetivada no processo de renovação da Licença de
Operação ou do licenciamento das alterações do pro-
cesso produtivo, bem como por ocasião da desativação
de fontes, atendidos os critérios de conversibilidade de
reduções de emissões estabelecidos neste artigo:

1. A titularidade do crédito dar-se-á pelo registro,
por parte da CETESB, na Licença de Operação, de acor-
do com o seguinte:

a) constarão da Licença de Operação a data de
expiração do crédito, o poluente a que se refere e seu
valor em toneladas por ano e em quilos por hora;

b) o crédito refere-se, inicialmente, ao empreendi-
mento gerador da redução das emissões, podendo ser
transferido total ou parcialmente entre empreendimen-
tos localizados na mesma subregião.

2. a geração de crédito deverá ser solicitada pelo
interessado previamente à implantação das alterações
redutoras de emissões.

3. o crédito gerado por fontes fixas terá validade
de 10 (dez) anos, extinguindo-se em duas situações:

a) quando da expiração de sua validade;
b) no momento de sua utilização.
§ 4º - A compensação de emissões ocorrerá apenas

entre fontes localizadas em uma mesma sub-região,
devendo ser comprovada pelo balanço de massas em
toneladas/ano, entre a estimativa da emissão da(s)
nova(s) fonte(s) e a emissão registrada no crédito a ser
utilizado, sem prejuízo ao inciso I do artigo 42 deste
decreto, respeitadas também as seguintes condições:

1. a utilização de créditos por empreendimentos
que não detenham sua titularidade depende da anuên-
cia do(s) detentor(es) de crédito(s), formalizada em
documento que a autorize perante a CETESB;

2. a diferença de cotas (altitude) dos empreendi-
mentos envolvidos na compensação deverá ser inferior
a 400 metros.

§ 5º - Os créditos gerados por fontes móveis pode-
rão ser efetivados mediante reduções de emissões de
poluentes em frotas cativas, que comprovadamente
circulem na sub-região onde o crédito será utilizado:

1. a geração de crédito será autorizada somente
após a constatação pela CETESB da efetiva implanta-
ção das medidas de redução das emissões da frota,
respeitada a legislação vigente relativa às emissões de
gases, partículas e ruído externo e atendida a capaci-
dade operacional da frota.

2. entende-se por frota cativa aquela composta por
veículos licenciados no Estado de São Paulo e de pro-
priedade de uma única empresa ou entidade de trans-
porte coletivo de passageiros, carga ou outra ativida-
de, caracterizada pela uniformidade da operação, do
serviço e área de circulação.

3. a atribuição de fatores de emissão das frotas
para fins de cálculo das respectivas reduções de emis-
são será feita com base nos valores publicados pela
CETESB, consideradas também as características tecno-
lógicas das frotas.

4. os créditos serão calculados com base na quilo-
metragem total rodada na sub-região onde o crédito
será utilizado.

5. as reduções a que se refere o §5º serão converti-
das em créditos mediante multiplicação pelos seguin-
tes fatores:

a) 1,0 (um) para substituição da frota existente por
veículos novos menos poluentes;

b) 0,9 (nove décimos) para substituição dos moto-
res existentes por motores novos menos poluentes;

c) 0,8 (oito décimos) para instalação de equipa-
mentos novos de controle de emissões nos veículos
existentes;

6. a geração de crédito em fontes móveis deverá
ser solicitada pelo interessado previamente à implanta-
ção das medidas de redução de emissões;

7. o crédito gerado em fontes móveis perderá sua
validade se não utilizado em no máximo:

a) 5 (cinco) anos para o caso de substituição da
frota por veículos novos, ou de sua motorização por
motores novos;

b) 2 (dois) anos para o caso de instalação de equi-
pamentos novos de controle de emissões em veículos
existentes;

8. os equipamentos de controle de emissões cita-
dos nos incisos anteriores deverão ser certificados por
órgãos competentes nacionais ou estrangeiros quanto
à sua durabilidade e eficiência na redução das emis-
sões, mediante procedimentos reconhecidos interna-

cionalmente, sendo os testes de certificação realizados
com combustível de especificação similar ao comercia-
lizado no Brasil;

9. os veículos existentes a serem substituídos para
fins de geração de crédito devem ter comprovada sua
operação na frota cativa por pelo menos três anos
anteriormente à solicitação de geração de crédito;

10. o proprietário ou responsável legal pela frota
cativa deverá, após aprovação da proposta técnica
pela CETESB, assinar Termo de Compromisso, visando
a manter em plena operação os novos veículos, moto-
res ou equipamentos de controle de sua frota por pelo
menos 5 (cinco) anos de acordo com as exigências
definidas pela CETESB nesse Termo, sujeitando-se pelo
seu descumprimento às penalidades previstas neste
Regulamento;

11. em caso de necessidade de modificações da
frota e/ou de sua operação, durante o período de 5
(cinco) anos, estas devem ser previamente autorizadas
pela CETESB, de modo que resultem em reduções de
emissões equivalentes ou superiores às previstas no
Termo de Compromisso;

12. o Termo de Compromisso deve incluir obrigato-
riamente:

a) declaração da quantidade de crédito e o respec-
tivo prazo de validade.

b) a identificação e as especificações técnicas e
características tecnológicas de cada veículo pertencen-
te à frota objeto dos créditos e responsabilidade de
que essas serão mantidas pelo prazo de 5 anos;

c) a região de operação da frota objeto dos crédi-
tos e responsabilidade de manutenção desta pelo
prazo de 5 (cinco) anos;

d) as características operacionais da frota objeto
dos créditos e responsabilidade de que essas serão
mantidas pelo prazo de 5 (cinco) anos;

e) a responsabilidade de que quaisquer modifica-
ções na operação da frota, nas características tecnoló-
gicas que afetem as emissões, bem como na sua
região de operação, só serão realizadas mediante pré-
via autorização da CETESB;

13. as penalidades por descumprimento às exigên-
cias do Termo de Compromisso incidirão individual-
mente sobre cada veículo em desconformidade autua-
do pelos agentes credenciados da CETESB;

14. constatada a infração, o agente credenciado da
CETESB lavrará o Auto de Infração e Imposição de
Penalidade de Multa, contendo a identificação do veí-
culo, o local, hora e data da infração, o ato, fato ou
omissão que resultou na infração, a penalidade aplica-
da e o prazo de no máximo 60 (sessenta) dias para a
regularização das desconformidades encontradas,
dando ciência ao proprietário ou responsável legal pela
frota cativa;

15. o recolhimento das multas aplicadas em decor-
rência deste dispositivo deverá ser feito em qualquer
estabelecimento bancário da Caixa Econômica do Esta-
do de São Paulo - CEESP - através de guia específica a
ser definida pela CETESB, consultada a Secretaria de
Estado da Fazenda;

16. os veículos objeto da compensação não estão
isentos das exigências relacionadas com a emissão de
fumaça de que trata o artigo 32 desse decreto;

17. não será renovada a licença de trânsito de veí-
culo em débito de multas impostas por infração às dis-
posições deste decreto.”; (NR)

VI - O artigo 42-B, acrescentado ao Regulamento
da Lei nº 997, de 31 de maio de 1976, pelo Decreto nº
50.753, de 28 de abril de 2006:

“Artigo 42-B - A Companhia de Tecnologia de
Saneamento Ambiental - CETESB publicará anualmente
as seguintes informações:

I - a partir da classificação do grau de saturação
das sub-regiões, metas de redução das emissões;

II - o inventário das emissões atmosféricas de fon-
tes fixas e móveis, por sub-região e para o Estado de
São Paulo, identificando os principais empreendimen-
tos emissores, por poluente;

III - valor e titularidade dos créditos disponíveis nas
sub-regiões, com os respectivos prazos de validade.”;
(NR)

Artigo 2º - O Anexo 11, acrescido ao Regulamento
da Lei no. 997, de 31 de maio de 1976, pelo artigo 7º
do Decreto no. 50.753, de 28 de abril de 2006, passa a
vigorar conforme o Anexo que integra o presente
decreto.

Artigo 3º - O artigo 6º do Decreto nº 50.753, de 28
de abril de 2006, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

“Artigo 6º - Excepcionalmente, para o período
entre 28 de abril de 2006 até 31 de dezembro de 2012,
vigorarão as seguintes regras para a geração e a utili-
zação dos créditos de emissões mediante o mecanismo
de compensação de poluentes:

I) as emissões de precursores de ozônio poderão
ser compensadas, com reduções ou créditos gerados
em qualquer município do Estado de São Paulo;

II) as emissões de poluentes primários poderão ser
compensadas com reduções ou créditos gerados na
mesma sub-região ou em quaisquer municípios vizi-
nhos;

III) além dos mecanismos de geração de créditos
para as fontes fixas e móveis previstos neste Decreto,
serão consideradas, para efeito de geração de créditos
de emissão, as medidas que, comprovadamente, resul-
tem na redução de emissão de poluentes para a
atmosfera;

IV) a validação dos créditos de emissão a que se
refere o inciso III estará condicionada à avaliação da
metodologia empregada para o cálculo da redução de
emissão e do respectivo fator de conversão de cada
medida empregada;

V) entende-se como fator de conversão, o fator de
incerteza de cada metodologia de avaliação das redu-
ções de emissões de poluentes;

VI) as reduções comprovadas, ocorridas no período
de 3 três anos imediatamente anterior a 28 de abril de
2006, poderão ser convertidas em créditos de emis-
sões, aplicando-se, no caso, o fator redutor de 0,6 (seis
décimos).”. (NR)

Artigo 4º - Para o período compreendido entre
data de publicação deste decreto até 31 de dezembro
de 2012, vigorarão as seguintes regras para o licencia-
mento ambiental:

I - a ampliação de empreendimentos em regiões
SAT e EVS que resultem em acréscimo de emissões
acima dos valores aludidos no anexo 11, poderão ser
dispensadas da compensação das emissões adiciona-
das, desde que comprovadamente adotem na sua con-
cepção, instalação e operação, a melhor tecnologia de
redução de emissões.

II - a implantação de fontes novas de poluição em
regiões SAT que resultem em acréscimo de emissões
acima dos valores aludidos no anexo 11 será, em con-
formidade com o grau de severidade, condicionada a:

a) Saturação: severo
1. utilizar sistemas de controle de poluição do ar

baseados na melhor tecnologia prática disponível,
tanto para processos produtivos, como para equipa-
mentos de controle propriamente ditos; e

2. compensar, conforme estabelecido no artigo 42-
A, em 110% (cento e dez por cento) as emissões
atmosféricas a serem adicionadas dos poluentes que
causaram os estados de SAT, até a emissão da respec-
tiva licença de operação.

b) Saturação: sério e moderado
1. utilizar sistemas de controle de poluição do ar

baseados na melhor tecnologia prática disponível,
tanto para processos produtivos, como para equipa-
mentos de controle propriamente ditos; e

2. compensar, conforme estabelecido no artigo 42-
A, em 110% (cento e dez por cento) as emissões
atmosféricas a serem adicionadas dos poluentes que
causaram os estados de SAT, até a emissão da primei-
ra renovação da respectiva licença de operação.

III- a implantação de fontes novas de poluição em
regiões EVS que resultem em acréscimo de emissões
acima dos valores aludidos no anexo 11 será condicio-
nada a:

a) utilizar sistemas de controle de poluição do ar
baseados na melhor tecnologia prática disponível,
tanto para processos produtivos, como para equipa-
mentos de controle propriamente ditos; e

b) compensar, conforme estabelecido no artigo 42-
A, em 100% (cento por cento) as emissões atmosféri-
cas a serem adicionadas dos poluentes que causaram
os estados de EVS, até a emissão da primeira renova-
ção da respectiva licença de operação.

IV - a renovação da Licença de Operação dos
empreendimentos localizados em subregiões SAT será
condicionada às seguintes exigências técnicas espe-
ciais:

a) a utilização de sistemas de controle de poluição
do ar baseados na melhor tecnologia prática disponí-
vel, tanto para processos produtivos, como para equi-
pamentos de controle propriamente ditos;

b) a implementação de Plano de Monitoramento
das Emissões Atmosféricas, segundo Termos de Refe-
rência estabelecidos pela CETESB.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário, em especial os incisos II, III e V do artigo 1º e
o artigo 2º do Decreto nº 50.753, de 28 de abril de
2006.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de dezembro de 2007
JOSÉ SERRA
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de dezembro de 2007.

ANEXO
a que se refere o artigo 2º do
Decreto nº 52.469, de 12 de dezembro de

2007
1. Estão sujeitos ao critério de compensação, os

novos empreendimentos e ampliações, cujo total de
emissões adicionadas é igual ou superior a:

a) Material Particulado (MP): 100 t/ano
b) Óxidos de Nitrogênio (NOx): 40 t/ano
c) Compostos Orgânicos Voláteis, exceto metano

(COVs, não-CH4): 40 t/ano
d) Óxidos de Enxofre (SOx): 250 t/ano
e) Monóxido de Carbono (CO): 100 t/ano
2. Definições
a) emissões: liberação de substâncias para a

atmosfera a partir de fontes pontuais ou difusas;
b) óxidos de Enxofre: óxidos de enxofre, expressos

em dióxido de enxofre (SO2);
c) óxidos de Nitrogênio: óxido de nitrogênio e dió-

xido de nitrogênio, expresso em dióxido de nitrogênio
(NO2);

d) Composto Orgânico Volátil (COV) Não- Metano:
todo composto orgânico, exceto o metano (CH4),
medido por um método de referência ou determinado
por procedimentos estabelecidos pela CETESB.

DECRETO Nº 52.470, 
DE 12 DE DEZEMBRO DE 2007

Fixa a frota de veículos da Coordenadoria
de Controle de Doenças, da Secretaria da
Saúde

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A frota de veículos da Coordenadoria de

Controle de Doenças, da Secretaria de Saúde, fica fixa-
da nas seguintes quantidades:

I - Grupo “S-1” - 79 (setenta e nove) veículos;
II - Grupo “S-2” - 183 (cento e oitenta e três) veí-

culos;
III - Grupo “ S-3” - 6 (seis) veículos;
IV - Grupo “S-4” - 35 (trinta e cinco) veículos.
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de

sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 12 de dezembro de 2007
JOSÉ SERRA
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de dezembro de 2007.

DECRETO Nº 52.471, 
DE 12 DE DEZEMBRO DE 2007

Dá denominação de Leonel Brizola a unida-
de escolar da Secretaria da Educação locali-
zada no Distrito de Grajaú, Município de
São Paulo

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - A Escola Estadual Jardim Lucélia IV, no

Jardim Lucélia, Distrito de Grajaú, no Município de São
Paulo, da Diretoria de Ensino/Região Sul 3 - Capital, da
Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da
Grande São Paulo, da Secretaria da Educação, criada
pelo Decreto nº 48.493, de 13 de fevereiro de 2004,
passa a denominar-se Escola Estadual Leonel Brizola.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 12 de dezembro de 2007
JOSÉ SERRA
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 12 de dezembro de 2007.
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Atos do Governador
DESPACHOS DO GOVERNADOR, DE 12-12-2007
Nos correios eletrônicos SEP, de 10, 11 e 12-12-2007, sobre aprovação de convênios: “À vista da manifesta-

ção da Secretaria de Economia e Planejamento e nos termos do art. 1º do Dec. 44.721-2000, aprovo a celebração
dos convênios entre aquela Pasta, representando o Estado, e os municípios relacionados no Anexo, discriminados
seus objetos e valores, observados o disposto nos arts. 2º e 3º do referido decreto e os demais preceitos legais e
regulamentares atinentes à espécie.”

ANEXO
MUNICÍPIO OBJETO VALOR (R$)
Águas da Prata Execução de calçadão na Praça da Bandeira 450.000,00
Júlio Mesquita Reforma-construção de vestiário do Estádio Wilson Januário 40.000,00
Adamantina Cobertura de quadra poliesportiva 50.000,00
Roseira Pavimentação asfáltica 100.000,00
Santa Rosa de Viterbo Obras de infra-estrutura urbana 100.000,00
Nazaré Paulista Infra-estrutura urbana 30.000,00
Vargem Infra-estrutura urbana 99.964,30
Juquiá Infra-estrutura urbana 100.000,00
Itariri Infra-estrutura urbana, pavimentação asfáltica, guias e sarjetas 150.000,00
Severínia Infra-estrutura urbana 100.000,00
Viradouro Infra-estrutura urbana 130.000,00
Viradouro Infra-estrutura nas ruas do município 145.000,00
Apiaí Infra-estrutura urbana no Bairro Palmital 100.000,00
Paraguaçu Paulista Infra-estrutura urbana 1.200.000,00
São João da Boa Vista Infra-estrutura urbana no Jardim das Azaléias 120.000,00
Trabiju Construção de um Velório Municipal 100.000,00
Américo Brasiliense Infra-estrutura no bairro Jardim Maria Luiza 100.000,00
Miracatu Infra-estrutura urbana 150.000,00
Panorama Infra-estrutura urbana: pavimentação asfáltica 30.000,00
Miracatu Infra-estrutura urbana 210.000,00
Aparecida Ampliação das calçadas no trecho da Av.Getúlio Vargas 215.000,00
Saltinho Construção de Centro de Convivência para o Desenvolvimento 

Cultural 200.000,00
Canas Infra-estrutura urbana 60.000,00
Sebastianópolis do Sul Execução de calçadão na Praça Januário Alves Ferreira localizada 

na Rua Marechal Castelo Branco 40.000,00
Pedrinhas Paulista Obras de infraestrutura urbana 25.000,00
Itaju Recapeamento asfáltico 100.000,00


